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RESUMO 
 
Essa dissertação se propõe a compreender as transformações do território 
usado pelas comunidades tradicionais decorrentes das verticalidades do 
agronegócio na região Sul do Piauí. Para isso, adotamos como recorte territorial 
a comunidade tradicional dos ribeirinhos-brejeiros do Território Melancias que 
resiste no baixão da Serra do Quilombo, localizada na área rural de Gilbués/PI. 
A partir da revisão bibliográfica sobre a temática, do levantamento e análise de 
dados secundários, da coleta de dados primários e informações nos trabalhos 
de campo, esse trabalho procurou abordar três pontos principais: a dinâmica do 
avanço da fronteira agrícola na região; o uso do território pela comunidade 
tradicional; e as consequências territoriais da presença do agronegócio para a 
comunidade. O avanço da agricultura moderna nessa região ocorre de forma 
mais acentuada, principalmente, após os anos 2000, impondo uma racionalidade 
que tem sido responsável por eventos verticais de apropriação, ocupação e 
transformação desse espaço. Esse processo, engendrado por políticas estatais 
aliadas aos interesses hegemônicos, subjugou os usos pretéritos dessa região 
que, até então, era majoritariamente ocupada por indígenas, quilombolas e 
comunidades tradicionais. De modo geral, enquanto as comunidades se 
estabeleceram nos fundos de vales (denominados Baixões), com lógicas de uso 
do território vinculadas às características naturais do Cerrado, a agricultura 
moderna avançou sobre as chapadas com a produção em larga escala, baseada 
no controle dos fatores naturais por meio das inovações técnicas e científicas, 
atendendo à racionalidade imposta pelo mercado financeiro. Embora ocupem 
áreas distintas, a proximidade com as lavouras modernas tem acarretado uma 
série de problemas para as comunidades, tais como a contaminação de cultivos 
e a disseminação de pragas, devido a pulverização aérea de agrotóxicos; e o 
assoreamento dos rios e brejos, causado pela aceleração dos processos 
erosivos, um efeito do desmatamento nas chapadas. Além disso, há um 
acirramento dos conflitos territoriais, resultante da apropriação ilegal das terras 
dos baixões pelas fazendas e empresas agrícolas, sobretudo, para a criação de 
áreas de Reserva Legal. Frente a isso, algumas comunidades têm se organizado 
e articulado com sindicatos, ONGs, universidades e organizações religiosas, 
para reivindicar o reconhecimento legal de seus territórios. Após diversas 
denúncias que atingiram repercussão internacional, o processo de regularização 
do Território Melancias e de outras comunidades foi iniciado com recursos do 
programa implementado pelo Banco Mundial. As comunidades possuem um 
amplo conhecimento das dinâmicas geográficas da região e a combinação de 
suas práticas e atividades revelam-se contrarracionalidades que devem ser 
consideradas, não apenas para a sobrevivência dessas populações, mas para a 
manutenção da vida no Cerrado.  
 

Palavras-Chave: Território Usado. Comunidades Tradicionais. Sul do Piauí. 
Conflitos territoriais. Fronteira Agrícola. 
 

 

 

 



 

ABSTRACT 
 
This dissertation proposes to understand the transformations of the territory used 
by traditional communities resulting from the verticality of agribusiness in the 
southern region of Piauí. For this, we adopted as a territorial cut the traditional 
community of the riverside dwellers-breweries of the Territory Melancias that 
resists in the lowlands of Serra do Quilombo, located in the rural area of 
Gilbués/PI. From the bibliographic review on the subject, the survey and analysis 
of secondary data, the collection of primary data and information in the fieldwork, 
this work sought to address three main points: the dynamics of the advance of 
the agricultural frontier in the region; the use of the territory by the traditional 
community; and the territorial consequences of the presence of agribusiness for 
the community. The advance of modern agriculture in this region occurs more 
sharply, mainly after the 2000s, imposing rationality that has been responsible for 
vertical events of appropriation, occupation, and transformation of this space. 
This process engendered by state policies allied to hegemonic interests 
subjugated the past uses of this region which, until then, was occupied by 
indigenous peoples, quilombolas and traditional communities. In general, while 
communities have established themselves in the valley bottoms (called Baixões), 
with logics of land use linked to the natural characteristics of the Cerrado, modern 
agriculture has advanced over the Chapada with large-scale production, based 
on the control of the factors through technical and scientific innovations, meeting 
the rationality imposed by the financial market. Although they occupy different 
areas, the proximity to modern crops has caused a series of problems for the 
communities, such as the contamination of crops and the spread of pests, due to 
aerial spraying of pesticides; and the silting up of rivers and swamps, caused by 
the acceleration of erosive processes, an effect of deforestation in the Chapada. 
In addition, there is an intensification of territorial conflicts resulting from the illegal 
appropriation of land in the lowlands by farms and agricultural companies, 
especially for the creation of Legal Reserve areas. Faced with this, some 
communities have organized and articulated with unions, NGOs, universities and 
religious organizations to claim legal recognition of their territories. After several 
complaints that reached international repercussion, the regularization of the 
Territorio Melancias and other communities started with resources from the 
program implemented by the World Bank. Those communities know the 
geographic dynamics of the region, so integrating their practices and activities 
indicates counter rationalities that must be considered not only for the survival of 
these populations but for the maintenance of life in the Cerrado. 
 

Keywords: Used Territory. Traditional Communities. South of Piaui. Territorial 
conflicts. Agricultural Frontier. 
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INTRODUÇÃO 

 

As políticas estatais brasileiras de incentivo à modernização do setor 

agropecuário adotadas a partir da década de 1970, em conjunto com o 

desenvolvimento e difusão da base técnica e científica, viabilizou a implantação 

de um modelo de produção agrícola moderno sobre as áreas do Cerrado. 

Contudo, essa expansão não ocorreu sobre espaços vazios, como afirma o 

discurso pioneiro1 (PEIXINHO; SCOPEL, 2009) utilizado pelo Estado. Essa 

região era majoritariamente ocupada por povos indígenas, quilombolas e 

comunidades tradicionais2, que utilizavam a terra de forma comunitária para 

agricultura de subsistência, extrativismo, caça e criação de animais. No entanto, 

a lógica expansionista da agricultura moderna acirrou as disputas territoriais e 

afetou o modo de vida dessas populações. 

A partir dos anos 2000, observa-se um rápido avanço do agronegócio 

globalizado (ELIAS, 2011), sobretudo, nas áreas de Cerrado localizadas na 

Bahia, Maranhão, Piauí e Tocantins, que correspondem à porção do território 

denominada MATOPIBA. Este cenário decorre da soma de diversos fatores 

como a adoção de políticas de estímulo às exportações pelo Estado brasileiro, a 

alta dos preços das principais commodities agrícolas no mercado internacional, 

o aquecimento do mercado imobiliário de terras e a presença cada vez maior de 

empresas agrícolas controladas pelo capital financeiro (FREDERICO, 2018). 

Nesse contexto, insere-se a região sul do Piauí, também chamada de 

Cerrados Piauienses. A incorporação de terras pelos grandes empreendimentos 

agropecuários na região teve início na década de 1970, porém a ocupação em 

termos produtivos ocorreu apenas na década de 1990 (JESUS; FABRINI, 2017). 

Essa região se tornou atrativa para as empresas nacionais e multinacionais 

hegemônicas do setor agropecuário devido à grande quantidade de terras 

 
1 O discurso do pioneirismo se baseia na ideia de que “nada existia antes da chegada 

dos que agora estão se instalando” (PEIXINHO; SCOPEL, 2009, p.102) 
2 A definição de Comunidades Tradicionais adotada aqui coincide com a estabelecida 

pelo Decreto 6.040/07, de 7 de fevereiro de 2007 que institui a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais – PNPCT. Em seu artigo 
primeiro define "Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que 
se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e 
usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, 
religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e 
transmitidos pela tradição" (BRASIL, 2007). 
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potencialmente produtivas e a preços relativamente baixos, à disponibilidade de 

mão-de-obra barata e aos incentivos fiscais e financeiros dos governos federal 

e estadual (REYDON; MONTEIRO, 2006). Com isso, a agricultura científica 

globalizada (SANTOS, 2000) tem se consolidado e expandido na região com 

maior velocidade, sobretudo, com crescimento das áreas plantadas de soja e 

milho, causando diversas transformações no território e afetando as populações 

camponesas3 (MORAES, 2000; ALVES, 2009, 2017; CAMPOS, 2015). 

As sociedades tradicionais4 estão presentes nos Cerrados Piauienses 

desde tempos imemoriais (ALVES, 2009), mas são constantemente ignoradas 

pelo poder público em seus projetos de integração e ocupação que descrevem 

a região como um vazio demográfico. Na década de 1980, o governo piauiense 

passou a adotar diversas estratégias para atrair a instalação de novos grupos de 

produtores, sobretudo na região sul do estado. Para isso, além dos incentivos 

ficais e da instalação de infraestruturas, elaborou uma série de publicações com 

estudos preliminares sobre as potencialidades do Cerrado para o projeto de 

exploração agrícola, tido como moderno, tecnificado, racional e focado no 

grande empreendimento empresarial (CEPRO, 1992), porém sem mencionar as 

populações camponesas. 

Assim como nas outras áreas de avanço da produção agrícola moderna, 

a apropriação de terras no sul do Piauí é marcada pelo caráter concentrador de 

propriedades e pela grande quantidade de irregularidades devido à ampla 

utilização dos mecanismos de grilagem. Além disso, o modelo de produção da 

agricultura moderna, caracterizado pela supressão da vegetação nativa para a 

instalação de monoculturas com uso intensivo de insumos químicos, tem 

acarretado uma série de problemas para as sociedades tradicionais, envolvendo 

a expropriação de terras e a degradação da sua base de recursos (VAN DER 

PLOEG, 2009) essenciais para a sua subsistência. 

O Cerrado é um dos grandes domínios morfoclimáticos brasileiros 

(AB’SABER, 2003) caracterizado pela presença de grandes planaltos, chamado 

 
3 O trabalho não tem a pretensão de adentrar no complexo campo de pesquisa acerca 

da definição do campesinato. Contudo, adota-se aqui o conceito de camponês como grupo sócio-
econômico constituído por pequenos produtores que cultivam a terra com mão-de-obra familiar 
visando primeiramente a sua subsistência e que comercializa o seu excedente. 

4 Optou-se por utilizar o termo sociedades tradicionais, em seu sentido mais amplo, para 
designar povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais. 



15 
 

 

de chapadões ou chapadas, intercalados por vales úmidos. Essa característica 

evidencia como tem se estabelecido a sobreposição de arranjos produtivos 

(ELIAS, 2006) nos Cerrados Piauiense. De modo geral, as sociedades 

tradicionais se estabeleceram ao longo dos vales úmidos, devido ao fácil acesso 

a água e a presença de solos férteis, o que possibilita a agricultura de 

subsistência e a criação de animais. Já a agricultura moderna avançou 

prioritariamente sobre as chapadas, por apresentarem relevo aplainado, o que 

facilita a mecanização da produção em larga escala. Dessa forma, tem-se a 

coexistência de diferentes divisões do trabalho e de um território usado de forma 

diversa e contraditória.  

A ideia de território usado proposta por Santos e Silveira (2001) é 

fundamental na perspectiva teórica deste trabalho. O território usado é o território 

de todos os agentes e não apenas o espaço dos agentes hegemônicos da 

política e da economia (SANTOS, 1994), isto é, uma "arena onde atores de todas 

as ordens, independentemente da sua força, apesar de sua força desigual, 

contribuem à geração de situações" (SILVEIRA, 2011, p. 5). O acúmulo de 

velhas e novas formas de divisão social e territorial do trabalho, ou seja, a 

articulação solidária e contraditória entre as formas materiais, naturais e 

socialmente produzidas, e sócio-políticas, a cada período histórico, indica como 

o território é usado (SILVEIRA, 2008). Assim, os diferentes usos do território 

revelam as diversas ações dos agentes territoriais, uma vez que estes possuem 

interesses e forças desiguais, o que leva a conformar as desigualdades em seu 

conteúdo material. Como resultado, as injustiças e os conflitos no uso do 

território são revelados por estas desigualdades. 

No uso do território dos Cerrados Piauienses observa-se duas lógicas 

contraditórias, de um lado a agricultura de subsistência das sociedades 

tradicionais e, de outro, uma agricultura intensiva em capital e tecnologia, em 

grandes propriedades e destinadas majoritariamente à exportação 

(FREDERICO, 2010). Para compreender essa contradição, o trabalho baseou-

se nas noções de horizontalidades e verticalidades propostas por Milton Santos 

(1996). Este par dialético permite analisar de forma indissociável a relação 

contraditória da materialização dos eventos nos lugares. 
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Nessas condições, as verticalidades aparecem como vetores da 
modernidade mais moderna, transportadores de uma 
racionalidade superior, veículos do discurso pragmático dos 
setores hegemónicos. As ações racionais, dando-se sobre um 
espaço tornado racionalizado pela presença de objetos tão 
estritamente fabricados para dar resposta às suas exigências, 
criam um cotidiano obediente e disciplinado. Quanto às 
horizontalidades tanto elas podem ser o lugar da finalidade 
imposta de fora, de longe ou de cima, quanto o da 
contrafinalidade. Neste caso, elas são o palco de um cotidiano 
conforme, mas não conformista, o lugar da cegueira e da 
descoberta, da complacência e da revolta. (SANTOS, 1996, p. 
105) 

 

As verticalidades criam interdependências entre diferentes lugares de 

forma hierárquica visando gerar um cotidiano obediente à racionalidade política 

e econômica hegemônica. Segundo Santos (2006), “nessa união vertical, os 

vetores de modernização são entrópicos. Eles trazem desordem aos 

subespaços em que se instalam e a ordem que criam é em seu próprio benefício” 

(p. 287). Nesse sentido, as verticalidades se concretizam no avanço da fronteira 

agrícola quando grandes produtores e empresas agrícolas financeirizadas se 

apropriam de terras devolutas, públicas e das sociedades tradicionais através de 

especulação imobiliária, expropriação, desmatamento e incentivo de políticas 

governamentais. 

No entanto, muitas sociedades tradicionais ainda resistem nos interstícios 

das vastas lavouras modernas que avançam sobre o Cerrado. De acordo com 

Matos e Pessôa, (2011), 

 

é necessário apreender que há uma relação dialética e 
contraditória entre o capital e o espaço agrário. Ao mesmo tempo 
em que se tem uma racionalidade única de produção, isto é, do 
capital, criam-se irracionalidades, sobretudo, por aqueles que são 
excluídos socialmente, que se contrapõem à racionalidade do 
capital. Ao invés de se submeterem à força de trabalho, às 
explorações dos capitalistas, muitos trabalhadores preferem lutar 
pela reconquista de um pedaço de terra, contrariando a lógica do 
sistema capitalista (p. 295). 

 

As horizontalidades não dizem respeito somente à manutenção do 

cotidiano das comunidades, mas também são resultantes da resistência e luta 

destas pela permanência em seus territórios e pelos seus modos de vida. 

Segundo Brandão e Leal (2012), as comunidades tradicionais são "aquelas que 
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"ali estavam" quando outros grupos "ali chegaram" e se estabeleceram. Além 

disso, a primeira característica destas comunidades não está tanto em sua 

tradicionalidade, mas na sua autonomia, autoctonia e cultura de resistência 

 

Assim sendo, elas não são tradicionais porque aos olhos de quem 
chega opõem-se ao que, segundo "eles" é: moderno. São 
tradicionais porque são ancestrais, porque são autóctones, 
porque são antigos, resistentes anteriores. Porque possuem uma 
tradição de memória de si mesmo em nome de uma história 
construída, preservada e narrada no existir em um lugar, por 
oposição a quem "chega de fora". (BRANDÃO; LEAL, 2012, p. 85) 

 

Apesar destas racionalidades distintas e contraditórias, tanto as 

comunidades quanto os produtores do agronegócio globalizado conformam a 

mesma horizontalidade, isto é, o mesmo cotidiano. 

Diante desse contexto de conflito e expropriação territorial surgiu a 

necessidade de uma articulação que, além das próprias comunidades, envolve 

organizações e entidades como a Comissão Pastoral da Terra (CPT), que as 

apoiam e assessoram na luta para assegurar sua reprodução através do 

reconhecimento de seus territórios tradicionais5. 

Entre as sociedades tradicionais que tem se organizado e resistido no Sul 

do Piauí, destaca-se o Território Melancias. Essa comunidade tradicional de 

ribeirinho-brejeiros está localizada no vale úmido da Serra do Quilombo, no 

município de Gilbués/PI. Constituída a partir de diferentes movimentos 

migratórios (INTERPI, 2018), a comunidade ocupa o território há pelo menos 120 

anos. Assim como outras inúmeras sociedades tradicionais da região, não 

tinham a preocupação em garantir documentos de titularidade da terra até a 

instalação das fazendas monocultoras na região, quando começaram a receber 

ameaças de expropriação e ter acesso limitado aos recursos que antes 

utilizavam de forma livre e comunal. Com isso, a luta pelo reconhecimento e 

regularização do território passou a ser elemento central da comunidade. Além 

disso, as consequências ambientais decorrentes da presença da agricultura 

moderna também têm comprometido o uso do território pela comunidade. 

 
5 O decreto nº 6040/07, que institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos 
Povos e Comunidades, estabelece que "Territórios Tradicionais: os espaços necessários a 
reprodução cultural, social e econômica dos povos e comunidades tradicionais, sejam eles 
utilizados de forma permanente ou temporária" (BRASIL, 2007). 
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Diante disso, a partir dos pressupostos teórico-metodológicos 

apresentados, este trabalho tem como objetivo compreender como o uso do 

Território Melancias tem sido transformado em decorrência das verticalidades 

impostas pelo avanço da agricultura moderna na região. Para tanto, o trabalho 

comportou a abordagem de três aspectos principais: a) o processo de avanço 

agricultura moderna sobre os Cerrados Piauienses; b) como o território é usado 

pela comunidade tradicional do Território Melancias; c) as consequências da 

presença da agricultura moderna sobre o uso do território da comunidade. 

Desse modo, a dissertação está dividida em três capítulos. No primeiro, 

buscou-se analisar o avanço da agricultura moderna sobre as áreas do Cerrado, 

com ênfase na região Sul do Piauí. Para isso, é apresentada uma periodização 

hierarquizando os principais eventos que propiciaram o ritmo e a direção do 

avanço da fronteira agrícola moderna. Depois, analisa-se como os Cerrados 

Piauienses se inserem e se diferenciam nesse contexto de expansão, bem como 

esse movimento estabeleceu a coexistência de diferentes temporalidades e usos 

do território na região. 

O segundo capítulo se propõe a compreender o uso do território pelas 

sociedades tradicionais que ainda resistem nos vales úmidos do Sul do Piauí, a 

partir do diálogo entre os saberes locais e os saberes científicos. Dessa forma, 

primeiramente buscou-se caracterizar e localizar o Território Melancias, adotado 

como recorte territorial do trabalho. Em seguida, é apresentada uma tipologia do 

território baseada na classificação e nas nomenclaturas utilizadas pelos 

ribeirinhos-brejeiros para discriminar os diferentes terrenos e determinar suas 

potencialidades de uso. Ademais, esse saber local é associado às definições de 

alguns conceitos geomorfológicos (GUERRA; GUERRA, 2011) e à classificação 

das fitofisionomias do Cerrado proposta por Ribeiro e Walter (2008). 

Porto-Gonçalves (2019) destaca o potencial deste diálogo de saberes 

para desconstruir o equivocado imaginário moderno-colonial construído sobre o 

Cerrado. Ao utilizar discursos que apontam um vazio demográfico, este 

imaginário ignora as populações tradicionais dessas regiões para legitimar a 

ocupação pela agricultura moderna. Segundo o autor, a partir deste diálogo 

"logramos vislumbrar com mais clareza as tantas riquezas dos Cerrados e o 

quanto os saberes de seus povos convergem com o conhecimento científico 

comprometido com a desconstrução da colonialidade do saber do poder. 
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Posteriormente, são apresentadas as principais atividades e práticas 

exercidas no Território Melancias e, assim, evidencia-se como a diversidade dos 

aspectos naturais influenciam os diversos usos que os ribeirinhos-brejeiros 

fazem dele. A partir disso, propõe-se uma topologia do território com o intuito de 

contribuir, não apenas para o conhecimento da rica biodiversidade do Cerrado, 

mas sobretudo para o reconhecimento dos saberes locais e para legitimação das 

reivindicações das sociedades tradicionais frente as transformações impostas 

pela presença da agricultura moderna na região. 

Por fim, o terceiro capítulo dedica-se à análise dos problemas que as 

sociedades tradicionais do Cerrado passaram a enfrentar devido ao avanço das 

fazendas monocultoras de grãos na região. Para tal, a primeira parte se propõe 

a focar nas consequências ambientais, como a propagação de pragas devido o 

uso excessivo de insumos químicos e o assoreamento dos rios causado pela 

erosão nas escarpas das chapadas intensificadas pelo desmatamento. Na 

segunda parte são abordadas as consequências relacionadas aos conflitos por 

terra e a luta pelo reconhecimento do Território Melancias. 

 

Metodologia 

 

Para elaboração dessa dissertação, além da pesquisa bibliográfica, foram 

utilizados dados primários (obtidos nos trabalhos de campo) e dados 

secundários (IBGE, SICAR, SIGEF, CPT, MapBiomas, entre outros). 

Primeiramente, foi realizada a revisão bibliográfica em livros, artigos, 

dissertações e teses para interpretação e sistematização dos conceitos teóricos 

envolvidos na pesquisa. 

A partir da realização de leituras, buscou-se o embasamento sobre a 

incorporação de terras das áreas de Cerrado pela agricultura moderna, 

particularmente na região Sul do Piauí. O intuito era compreender os fatores e 

agentes envolvidos no avanço da fronteira agrícola, além das particularidades e 

as consequentes transformações desse processo nos Cerrados Piauienses, 

sobretudo, para as comunidades tradicionais. Ademais, foram coletados e 

analisados dados relativos ao avanço das lavouras modernas, notadamente da 

soja (MapBiomas), além da série história da produção e área plantada das 
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principais commodities agrícolas (PAM/IBGE) e do número de conflitos no campo 

(CPT) nos Cerrados Piauienses. 

Com a cooperação da CPT (Regional Piauí), foram realizados dois 

trabalhos de campo no Território Melancias, por se tratar do recorte territorial da 

pesquisa6. O primeiro trabalho de campo ocorreu entre os dias 23 de abril e 1 de 

maio de 2019. Nesta ocasião foram realizadas entrevistas semidirigidas 

(LAVILLE; DIONNE, 1999) com os ribeirinhos-brejeiros com o objetivo de 

compreender a dinâmica e organização do território pela comunidade, bem como 

as transformações causadas pelo avanço das lavouras modernas na região. 

Também foram coletados pontos pelo Sistema Global de Navegação por Satélite 

(GNSS) em locais apontados pelas lideranças, com o intuito de identificar o 

perímetro do território tradicional reivindicado, a localização dos núcleos da 

comunidade e as áreas que foram impedidos de criar gado e abrir roças devidos 

aos conflitos territoriais. 

A partir dos dados e informações obtidas neste primeiro campo foi 

possível estabelecer um diálogo entre os saberes vernaculares (PORTO-

GONÇALVES, 2019) da comunidade e o conhecimento acadêmico. Para isso, 

propomos uma tipologia e uma topologia do território baseadas na classificação 

e nas nomenclaturas utilizadas pelos ribeirinhos-brejeiros associadas à 

classificação das fitofisionomias do Cerrado proposta por Ribeiro e Walter (2006) 

e as definições geomorfológicas organizadas por Guerra e Guerra (2011). Além 

disso, os dados obtidos com GNSS possibilitaram a elaboração das primeiras 

representações cartográficas do Território Melancias. 

O segundo trabalho de campo foi realizado entre os dias 2 e 10 de março 

de 2019. O intuito era complementar os dados e informações sobre a 

organização e a dinâmica do território obtidos no primeiro campo. Outro 

importante objetivo era a validação das representações cartográficas junto a 

comunidade. Nessa ocasião, os ribeirinhos-brejeiros indicaram que a orientação 

para Sul fornecia uma melhor referência espacial para os mapas da região. Com 

isso, decidimos elaborar os mapas do Território Melancias com a orientação para 

o Sul. Nesse sentido, tomamos como base Harley (2005) que afirma que a 

 
6 Além do Território Melancias, passamos por outras comunidades tradicionais da região 

como o Assentamento Rio Preto, o Morro D’água e o Brejo do Miguel. 
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desomogeneização da cartografia passa pelo processo de empoderamento dos 

interessados na informação cartográfica.  

Os trabalhos de campo foram fundamentais para compreender e 

representar a lógica de uso do território dos ribeirinho-brejeiros do Território 

Melancias, assim como as suas reivindicações pelo reconhecimento legal 

enquanto território tradicional e as transformações provocadas pela presença da 

agricultura moderna na região. Entre as consequências ambientais, destaca-se 

a proliferação de novas pragas e contaminação de cultivos agrícolas causadas 

pelo uso de agrotóxicos nas fazendas vizinhas, e o assoreamento dos brejos e 

rios causados pelo desmatamento nas chapadas. Além disso, os ribeirinho-

brejeiros relataram inúmeros conflitos e pressões de fazendas que avançaram 

sobre o território e que passaram a impedir o uso de algumas áreas para a 

abertura de roças e criação de gado. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

As políticas adotadas pelo Estado Brasileiro a partir da década de 1970, 

conjuntamente com o desenvolvimento e difusão da base técnica e científica, 

impulsionaram a expansão da agricultura moderna sobre as áreas do Cerrado.  

Na região Sul do Piauí essa verticalização do agronegócio (ALVES, 2015) é 

acentuada, sobretudo, após os anos 2000, configurando-se como uma região 

em que a agricultura científica globalizada (SANTOS, 2000) tem se consolidado 

e expandido com maior velocidade. Contudo, esse avanço priorizou os 

interesses dos agentes hegemônicos, impondo uma racionalidade que tem sido 

responsável por eventos verticais de apropriação, ocupação e transformação 

dessa região que até então era predominantemente ocupada por comunidades 

tradicionais, indígenas e quilombolas. 

Essas populações ocupam os Cerrados Piauienses desde tempos 

imemoriais (ALVES, 2009), estabelecendo-se historicamente sobre as áreas dos 

fundos de vale, devido ao acesso facilitado à água e à presença de solos 

agricultáveis. Ao longo dos séculos de ocupação, desenvolveram um 

conhecimento amplo das dinâmicas geográficas que existem neste bioma 

(MAZZETO SILVA, 2012), resultando em uma combinação de práticas agrícolas, 

criação de animais e extrativismo, que envolvem grande dependência dos ciclos 

biológicos e recursos naturais (DIEGUES, 2008). Contudo, esses saberes 

vernaculares (PORTO-GONÇALVES, 2019) foram subjugados no processo de 

avanço da agricultura moderna sobre a região, afetando social e ambientalmente 

essas sociedades tradicionais. 

Diante disso, essa dissertação buscou analisar as transformações no uso 

do território das comunidades tradicionais devido à presença da agricultura 

moderna na região Sul do Piauí. Para isso, a pesquisa se desenvolveu a partir 

do caso do Território Melancias, uma das muitas comunidades tradicionais 

piauienses que resistem nos vales úmidos entre os planaltos que foram 

intensamente ocupados pelas lavouras modernas. Devido aos problemas 

ambientais e conflitos territoriais consequentes da implantação da agricultura 

moderna, a comunidade passou a se organizar e se articular com outras 

comunidades e, com apoio de organizações como a CPT, tem lutado pelo 

reconhecimento legal de seu território. 
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A realização dos trabalhos de campo e das entrevistas semiestruturadas 

com os ribeirinhos-brejeiros foi fundamental para compreender os usos do 

território dentro do Baixão, pois disso possibilitou o diálogo entre e os saberes 

locais e os saberes científicos (PORTO-GONÇALVES, 2019). A partir da 

proposta de uma tipologia do território baseada nas nomenclaturas e na 

classificação utilizada pelos camponeses, também identificamos denominações 

que não coincidem com a definição adotada no campo acadêmico. Esse é o caso 

das áreas da fitofisionomia de Campo limpo que a comunidade denomina como 

Veredas, e as áreas de chapada que, para o Território Melancias, corresponde 

as áreas dentro e fora do baixão caracterizada pela presença do capim agreste. 

Ao apresentar a topologia do território com as principais práticas e 

atividades exercidas no Território Melancias, evidenciamos como essa dinâmica 

do uso do território está estreitamente associada aos aspectos naturais da 

região. A área reivindicada pelos ribeirinhos-brejeiros é de aproximadamente 15 

mil hectares, o que sem considerar a escassez das áreas propícias para a 

agricultura e veredas necessárias para criação de gado, pode parecer muito para 

as cerca de 50 famílias que vivem na comunidade. Portanto, esse aspecto é 

muito importante para compreender a necessidade dessa extensão territorial 

para a manutenção das sociedades tradicionais no Cerrado. 

 A proximidade com as fazendas monocultoras de grãos instaladas nas 

chapadas tem acarretado uma série de problemas ambientais que 

comprometem a reprodução das comunidades tradicionais. Entre estes destaca-

se a contaminação de cultivos agrícolas e da água pela pulverização aérea de 

agrotóxicos, o que além de colocar a saúde dos camponeses em risco, também 

causa um desequilíbrio ecológico resultando em novas pragas como a mosca-

branca e o capim-rabo-de-raposa. Ademais, o desmatamento próximo às 

encostas tem acelerado o processo erosivo nas escarpas provocando o 

assoreamento dos rios e áreas brejosas, o que provoca a mortandade de peixes 

e redução da produção dos buritis. 

  Além disso, o avanço da agricultura moderna na região também é 

acompanhado por um acirramento de conflitos territoriais. Inicialmente as 

tentativas de grilagem e apropriação de terras no Sul do Piauí priorizaram as 

áreas das chapadas. Porém, recentemente passaram a avançar sobre os 

baixões com o intuito de se apropriar dessas terras para criação de Reserva 
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Legal. Desse modo, a partir da análise dos dados disponibilizados pelo SICAR é 

possível constatar uma grande quantidade de cadastros de áreas de reserva 

legal que se sobrepõem aos territórios das comunidades tradicionais, como é o 

caso do Território Melancias. 

 Essa apropriação verde (SAUER e BORRAS JR., 2016) tem resultado em 

um grande aumento dos conflitos. Os ribeirinho-brejeiros relataram que, devido 

às constantes ameaças de expropriação, passaram a ser impedidos de ter 

acesso a algumas áreas e recursos dentro de seu território que são fundamentais 

para garantir sua subsistência. Nesse sentido, destacam a perda do acesso a 

áreas de veredas (campo Limpo) que já são naturalmente escassas dentro do 

baixão e possuem grande importância para a criação do gado. 

Apesar dos problemas ambientais e conflitos por terra decorrentes do 

rápido avanço da agricultura moderna na região, muitas comunidades 

tradicionais ainda resistem e se reproduzem nos baixões do Sul do Piauí. Nesse 

sentido, a articulação entre as comunidades e a atuação da CPT se mostram 

fundamentais na luta pelo território. Os agentes da CPT oferecem apoio moral e 

jurídico para as comunidades e, através da realização de reuniões, orientam as 

comunidades acerca de seus direitos. A CPT também possui uma atuação 

importante na divulgação de denúncias dos conflitos e violências no campo, além 

de levarem as reivindicações das comunidades à justiça. 

Após receber denúncias que tiveram repercussão internacional, o “Projeto 

Piauí: Pilares de Crescimento e Inclusão Social” financiado pelo Banco Mundial, 

passou a destinar parte dos recursos para a regularização dos territórios 

ocupados por algumas comunidades tradicionais, entre estas o Território 

Melancias. Assim, em 2018, o INTERPI deu início ao processo de regularização 

do Território Melancias, porém a grande quantidade de matrículas de imóveis 

rurais que se sobrepõem a área reivindicada pelos ribeirinhos-brejeiros tem 

dificultado muito esse processo. 

Os usos pretéritos do Cerrado continuam sendo desconsiderados pela 

ação e discurso dos agentes do agronegócio que, a partir dos principais meios 

midiáticos, afirma-se como uma racionalidade superior, isto é, como o caminho 

mais eficiente para impulsionar a economia brasileira. No entanto, conforme 

assinala Porto-Gonçalves (2019), ao passo que produz cada vez mais toneladas 

de commodities para exportação, o modelo de produção agrícola moderno 
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produz muita riqueza para poucos, acentua as violências para as populações 

camponesas e gera destruição ambiental para todos, mesmo que de forma 

desigual entre os diferentes grupos e classes sociais. Frente a isso, muitas 

comunidades tradicionais ainda resistem nos interstícios das grandes lavouras 

modernas protagonizando as lutas pelo direito de habitar os territórios que 

garantem a sua sobrevivência. Estas comunidades apresentam um profundo 

conhecimento dos diferentes ecossistemas do bioma e seu o modo de vida 

revela as possibilidades de produzir de forma sustentável, a partir de uma grande 

diversidade de racionalidades que se mostram como caminhos seculares para 

manutenção da vida no Cerrado. 
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